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Cláusulas JurIcficas

Artigo 1.°
(Objeto)

o presente Caderno de Encargos tern por objeto principal a aquisição de servicos de Bolsa de 140 horas para

o acompanhamento da execução do projeto de Gestão Documental/Partneer, no ãmbito do projeto

lPSantarem@Digital corn financiarnento cornunitário SAMA2O2O, para a Desmaterializaçao de Processos:

Interoperabilidade corn os sisternas de Gestão Financeira e de Recursos Hurnanos

Artigo 2.°
(Local de execução do contrato)

Os serviços serão realizados nas instalaçOes do Instituto Politécnico de Santarém- Serviços Centrals, sito

Cornplexo Andaluz, 2001 -904 Santarém.

Artigo 30

(Contrato)

1. 0 contrato é cornposto pelo respetivo clausulado contratual e pelo Anexo A, que constitui parte integrante do

contrato.

2. 0 contrato a celebrar integra ainda Os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das ornissöes do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes,

desde que esses erros e ornissöes tenham sido expressarnente aceites pelo órgão competente para

a decisão de contratar;

b) Os esciarecirnentos e as retificacOes relativos ao Caderno de Encargos;

c) 0 presente Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esciarecimentos sobre a proposta adjudicada pelo adjudicatário.

3. Ern caso de divergéncia entre os docurnentos referidos no nürnero anterior, a respetiva prevalência é

determinada pela ordern pela qual al são indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.° 2 e o clausulado do contrato e seus anexos,

prevalecern os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo corn o disposto no artigo 990

do COdigo dos Contratos Püblicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.0 desse

rnesmo diploma legal.

Artigo 40

(Prazo de execucao)

0 prestador de serviços cornpromete-se a executar os servicos referidos que correspondem a bolsa de 140

horas para contratualizacao, corn inIcio a data de assinatura do Contrato e ate 31 de marco de 2022.
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Artigo 50

(Preco e condiçöes de pagamento)

1 Pelo objeto do contrato, bern como pelo cumprimento das demais obrigaçaes constantes do presente

Caderno de Encargos, a entidade adjudicante obriga-se a pagar a entidade adjudicatária o preço ate ao

máximo constante da proposta adjudicada, acrescido de VA a taxa legal em vigor, se este for legalmente

devido.

2. 0 preço referido no nümero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não

esteja atribuida a entidade adjudicante.

3. 0 preco base é de 1 0.000€ (dez mil euros), acrescido de VA a taxa legal em vigor.

4. Na falta de estipulacao contratual, constituem obrigaçöes da entidade adjudicatária:

a) 0 pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos

exigidos pelas autoridades competentes e relativos a execução do contrato nos territórios do pals ou

palses da entidade adjudicatária, dos seus subcontratados ou de passagern em transporte;

b) A obtenção de quaisquer autorizaçöes e o pagamento de quaisquer emolurnentos exigidos pelas

autoridades competentes relativamente ao curnprimento das obrigaçOes que impendem sobre a

entidade adjudicatária no âmbito do contrato;

c) A realizaçao de todas as diligências necessárias ou convenientes a obtencao de quaisquer licencas,

bern como o pagarnento das taxas ou demais encargos a que houver lugar;

d) 0 pagamento de quaisquer despesas resultantes da prestação das cauçöes previstas nos artigos 88°

a 91° e 292° do COP.

5. Não ha lugar a pagamentos antecipados.

6. 0 preco contratual e devido através da apresentação das faturas pela entidade adjudicatária a entidade

adjudicante.

7. As faturas referidas no nümero anterior são pagas pela entidade adjudicante ao adjudicatário no prazo de 60

(sessenta) dias a contar da sua receção.

8. As faturas referidas nos nümeros anteriores devern conter os seguintes elernentos identificativos:

a) Nümero do procedimento e respetivo objeto;

b) Nürnero do compromisso;

c) Discrirninação dos serviços prestados, corn referéncia, se aplicável.

9. 0 disposto nos nümeros anteriores não prejudica a cobrança de penalidades, se para tanto existir

fundamento.
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Artigo 6.°
(Sigilo)

A entidade adjudicatária obriga-se perante a entidade adjudicante a não divulgar Cu comunicar a terceiros

quaisquer informaçOes, docurnentos ou outros elernentos ou dados relacionados, direta Cu indiretamente,

corn a prestaçao objeto do contrato que obtenha em virtude da respetiva execucao, nem a utilizá-Ios para fins

que sejarn alheios a prOpria prestacao contratada, salvo se, para tal, obtiver o consentirnento da entidade

adjudicante.

Artigo 70

(Propriedade intelectual e cedência do objeto)

1. São da responsabilidade da entidade adjudicatária os encargos decorrentes da utilização de marcas

registadas, de patentes registadas ou de licencas, bern como a obtenção das respetivas autorizaçães

necessárias.

2. A entidade adjudicatária é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceçao, de

licenças, de projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual,

industrial ou afins, respeitantes a bens e aos serviços objeto do contrato, nomeadarnente projetos, estudos,

prograrnas inforrnáticos, equipamento, materlais, documentação ou trabaihos realizados.

3. A entidade adjudicatária é responsável por qualquer reclarnação formulada perante a entidade adjudicante,

resultante de violação dos direitos referidos nos nümeros anteriores, adotando esta ültirna o procedirnento

que se revele mais adequado para a intervenção plena da entidade adjudicatária na discussão e

esclarecirnento, perante terceiros reclarnantes ou quaisquer autoridades, das düvidas que, neste âmbito, se

coloquem.

Artigo 8.°
(Acompanhamento da execução do contrato)

1. A entidade adjudicante e a entidade adjudicatária obrigam-se a indicar urn elernento cada, corn a experiência

adequada, para serern responsáveis pelo acompanhamento da execuçao contratual.

2. 0 representante da entidade adjudicante referido no nürnero anterior pode, designadarnente, praticar os

seguintes atos:

a. Solicitar esclarecimentos quanto a execucao contratual;

b. Solicitar a apresentaçao de relatórios sobre os trabaihos executados e a executar.
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Artigo 90

(Deveres de informacao)

1. A entidade adjudicatária obriga-se a prestar a informaçao e esciarecimentos que Ihe forem solicitados pela

entidade adjudicante, corn a periodicidade que esta razoavelmente entender conveniente, quanto a execucao

do contrato e ao cumprimento das obrigaçoes que para aquele emergem do referido contrato.

2. A obrigaçao prevista no nümero anterior compreende o dever de a entidade adjudicatária participar ern

reuniOes, corn a entidade adjudicante ou corn outras entidades, que se rnostrern objetivarnente necessárias

em funcao do objeto do presente contrato.

3. A entidade adjudicatária obriga-se a comunicar de imediato, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, a entidade

adjudicante o inicio ou a iminência de qualquer processo judicial ou extrajudicial que possa conduzir a sua

declaraçao de insolvência, a providência análoga a insoIvncia ou a sua extinçao, bern como a verificacao de

qualquer outra circunstância que perturbe a execucao do contrato.

4. As partes obrigam-se a comunicar entre si, no prazo de 3 (três) dias üteis a contar do seu conhecimento, a

ocorréncia de quaisquer circunstâncias, constituarn ou não força rnaior, designadamente de qualquer facto

relevante que previsivelrnente impeça o cumprimento ou o curnprirnento tempestivo de qualquer das

respetivas obrigaçOes contratuais.

Artigo 10.0

(Subcontratacao e cessão cia posição contratual)

1. No ârnbito e para o efeito do contrato, e em caso de subcontrataçao, a entidade adjudicatária deve identificar

o objeto e as entidades a subcontratar.

2. Sem prejuIzo da possibilidade de subcontratacao, a entidade adjudicatária permanece como ünico

responsável perante a entidade adjudicante pelo pontual e integral curnprimento de todas as obrigaçöes

contratuais, independentemente de quern intervenha na execucão dos trabaihos abrangidos pelo contrato.

3. Não é admitida a cessão da posição contratual da entidade adjudicatária.

Artigo 11.0

(Resolucao do contrato pela entidade adjudicante)

1. A entidade adjudicante poderá rescindir o contrato corn a entidade adjudicatária se a entidade adjudicatária

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigaçoes que Ihe incumbem no ãmbito do contrato,

nomeadamente nos seguintes casos:

a. Atraso, total ou parcial, no fornecimento dos bens e servicos, objeto do contrato superior a 10

(dez) dias Uteis, ou declaraçao escrita da entidade adjudicatária de que o atraso na prestação

de servicos excederá esse prazo;

b. Recusa do fornecirnento dos serviços;
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c. Se se verificar a cessão da posição contratual pela entidade adjudicatária a terceiros, ou a

subcontratação celebrada pela entidade adjudicatária, sem autorização prévia da entidade

adjudicante;

d. Se ocorrer o inIcio da fase jurisdicional de urn processo de faléncia ou insolvéncia, ou de

processo corn fins análogos, relativarnente a entidade adjudicatária.

2. A resolução do contrato pela entidade adjudicante é efetuada por declaracao escrita dirigida a entidade

adjudicatária, corn a indicacao do fundarnento da resolucao, produzindo efeitos na data da sua receçao.

3. Ern caso de resolucão do contrato pela entidade adjudicante por facto irnputável a entidade adjudicatária,

esta fica obrigada ao pagamento aquela de indernnizaçao fixada, a tItulo de cláusula penal, ern 15% do preço

contratual, sern prejuIzo da possibilidade de reclarnaçao de prejuizos para alérn desse valor, se para tanto

existir fundarnento

4. A indernnizacao é paga pela entidade adjudicatária no prazo de 10 (dez) dias Uteis após a notificacao para

esse efeito.

5. A resoluçao do contrato nao prejudica a utilizacao plena do objeto do presente contrato pela entidade

adjudicante.

Artigo 12.°
(Resolucão do contrato pela entidade adjudicatária)

1. A entidade adjudicatária pode resolver o contrato em caso de atraso, por parte da entidade adjudicante,

superior a 90 (noventa) dias, no pagamento de fatura que se mostre devida.

2. 0 direito de resolucao referido no nümero anterior exerce-se mediante declaração escrita a entidade

adjudicante e produz efeitos no prazo de 30 (trinta) dias após a respetiva receção, mas e suspenso se esta

ültirna pagar a entidade adjudicatária, nesse mesmo prazo, o montante em dIvida acrescido dos juros de rnora

a que houver lugar.

Artigo 13.°
(Casos fortuitos ou de força major)

1. Para efeitos do presente contrato, so são considerados casos de força maior as circunstâncias que

irnpossibilitem o curnprirnento das obrigaçOes ernergentes do contrato, alheias a vontade da parte afetada,

que ela nao pudesse conhecer ou prever a data da celebraçao do contrato e cujos efeitos não he fosse

razoavelmente exig Ivel contornar ou evitar.

2. Entende-se por caso fortuito ou de força rnaior qualquer situacao ou acontecirnento imprevisIvel e

excecional, independente da vontade das panes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer uma

delas.
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3. Podem constituir forca major, se se verificarem os pressupostos do n.° 1, designadamente, trernores de terra,

inundacOes, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra

ou terrorismo, motins e determinaçöes governamentais ou administrativas injuntivas.

4. Não constituem forca major, designadarnente:

a. Circunstâncias que não constjtuam força major para os subcontratados da entjdade

adjudicatária, na parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais Ijmjtados a entjdade adjudicatárja ou a grupos de socjedades em

que se integre, bern como a socjedades ou grupos de socjedades dos seus subcontratados;

c. Deterrninaçöes governamentais, admjnjstrativas ou judiciais de natureza sancionatórja ou de

outra forma resultantes do incumprimento pela entidade adjudicatária de deveres ou onus

que sobre ela recajam;

d. lncêndios ou inundaçOes corn origem nas instalaçöes da entjdade adjudicatária cuja causa,

propagação ou proporcOes se devam a culpa ou negligència sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

e. Avarjas fl05 sisternas nformáticos ou mecanicos da entjdade adjudicatária;

f. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

5. A ocorrência de cjrcunstâncjas que possam consubstancjar forca major deve ser jmedjatamente comunjcada

a outra parte.

6. Quando uma das partes não aceite por escrjto que certa ocorrência jnvocada pela outra constjtua força

major, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos.

7. A verificaçao de uma situação de forca major determina a prorrogaçao dos prazos de cumprimento das

obrigaçöes contratuajs afetadas, pelo perlodo de tempo comprovadamente correspondente ao impedjmento

resultante da forca major.

Artigo 14.°
(Penaliclades)

1. Pelo jncumprimento dos prazos fixados no Artjgo 16.° do CCP e por causa imputávei a entjdade

adjudjcatária, pode a entjdade adjudjcante aplicar uma penal jdade, calculada de acordo com a formula P = V

x A1253, em que P corresponde ao montante da penalização, V é igual ao preco contratual e A corresponde

ao nOmero de djas em atraso.

2. As penalidades previstas no nOmero anterjor tern a natureza de cláusula penal jndemnjzatórja, sem prejuIzo

da reclamaçao de indemnização por eventual dano excedente, se para tanto exjstjr fundamento,

consjderando-se aplicadas por comunicaçao escrjta dirigida ao adjudicatário.
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3. As penalidades devem ser pagas no prazo de 10 (dez) dias üteis a contar da sua aplicacao, podendo ser

deduzidas em qualquer pagamento que seja devido em momento subsequente.

4. Sempre que urn facto dê origem ao pagamento de penalidades e possa originar a resoluçao do contrato, a

aplicaçao da(s) penalidade(s) que seja(m) devida(s) por esse facto não prejudica o exercIcio do direito de

resoluçao do contrato, nem as obrigacöes indemnizatórias decorrentes desse exercIcio. As penalidades tern

o valor máximo de 20% do valor do contrato. A partir deste valor o contrato deverá entrar em resoluçao.

Artigo 15.°
(Comunicacoes e notificacöes)

1. A comunicação entre as partes deve ser sempre efetuada em lingua portuguesa.

2. Qualquer notificaçao ou outra comunicaçao formal a realizar no ãmbito do contrato deve ser efetuada por

escrito e assinada pelo ou em nome da parte que a efetue, podendo ser realizada através do envio por correio

eletrónico ou por fax, por entrega em mao ou por correio postal, na morada e a atencao da outra parte (ou

por qualquer outra forma devidamente notificada a qualquer momento).

3. Qualquer comunicação efetuada por carta registada é considerada recebida na data em que for assinado o

aviso de receção.

4. Qualquer comunicação efetuada por telefax é considerada recebida na data constante do respetivo relatório

de transmissão, salvo se o telefax for recebido depois das 1 6h 30mm locais ou em dia não ütil, casos em que

se considera a comunicação recebida as 9h 00mm do dia ütil seguinte.

5. Qualquer comunicacao efetuada por correio eletrónico é considerada recebida na data constante da

respetiva comunicacao de receção transmitida pelo recetor para o emissor. As comunicacöes por correio

eletrónico so são consideradas válidas se efetuadas através de dispositivos informáticos certificados de

assinatura digital e de codificacao de dados, a estabelecer por acordo entre as partes.

Artigo 16.°
(Legislacão aplicável)

1. Em tudo o omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o disposto no Codigo

dos Contratos Püblicos aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redacao atual.

2. 0 contrato é regulado pela legislaçao portuguesa.

Artigo 17.°
(Resoluçao cfe IitIgios)
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1. Para o conhecimento de quaisquer litIgios emergentes do contrato, designadamente os relativos a sua

interpretação, execução, incumprimento, invalidade, resoluçao ou reduçao, é competente o foro da comarca

de Leiria.

2.As partes podem derrogar o disposto no nümero anterior por acordo escrito, decidindo submeter a arbitragem

algum IitIgio especIfico.

Artigo 18.°
(Contagem de prazos)

1. Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, em domingos e em dias feriados, e

não se suspendem nem interrompem em férias, salvo disposiçao em contrário.

2. Os prazos que terminem em sábados, em domingos ou em dias feriados transferem-se para o dia ütil

seguinte, o que não se aplica no caso de feriados municipais.

3. Constituem exceçöes ao n° 1 os casos em que os prazos previstos no contrato correm explIcita e unicamente

em dias üteis.
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Especificaçoes técnicas

No ârnbito do projeto IPSantarem@?Digital corn financiarnento cornunitário SAMA2O2O, 0 presente

procedimento para prestacao de serviços de Bolsa de 140 horas visa o acompanhamento da execução do

projeto de Gestão Docurnental/Partneer) e que pretende:

• Apoio na calendarizacao de atividades relacionadas corn o projeto.

• Apolo na resolução de divergências interpretativas relacionadas corn o ârnbito do projecto.

• Apoio na elaboraçao de estratégias cujo objetivo seja a resolução de problernas surgidos no âmbito do

cumprimento do caderno de encargos do projeto.

• Apoio rernoto e presencial para fins de intermediacao e coordenacão junto das entidades externas

participantes no projeto.
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